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Ementa: Altera a Lei 9963/2023, que instituiu o Programa Municipal de Apoio ao Agronegócio de

Jundiaí-PROAJ, para aumentar o recurso da subvenção.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAI - SP

OF. GP.L. n0 331/2023

Processo SEI n° 10.854/2023

Câmara Municipal de Jund_ia[

' ?r"o"toroÍS'GeraTn° 7140/2023 _
Data: 24;11;2023 Horária: 16:42

LEG -

Jundiaí, 22 de novembro de 2023.

Excelentíssimo Senhor Presidente:

"lflsïS-'
^

/^\

/^>

Pennitimo-nos encaminhar à esclarecida apreciação

dessa Colenda Casa de Leis, o incluso Projeto de Lei que tem por finalidade aumentar

o recurso para o pagamento de subvenção ao Programa Municipal de Apoio ao

Agronegócio de Jundiaí-PROAJ, passando o valor global destinado ao programa de

R$ 300.000,00 para R$ 410.000,00.

elevada estima e distinta consideracac?!'

Na oportunidade, reiteramos nossos protestos de

;nciosamente,A

tí(JI^f ERRANDO MACHADO

l Prefeito

Ao

Exmo. Sr.

Vereador ANTÓNIO CARLOS ALBINO

Presidente da Câmara Municipal de Jundiaí

NESTA

see. l

Avenida da Liberdade s/n.° - Paço Municipal "Nova Jundiai" - Fone (11) 4589-8400
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Encamtnl^-s^às^mlssõgs.Wâlcada»;
?

<\_lAi

PROVADO

íonio Carlos Albino
'residente
j a'/%0/

PROJETO DE LEI N" N 2^

Art. 1° 0 art. 1° da Lei Municipal n" 9.963, de 14 de junho de 2023, passa a

vigorar com a seguinte redação:

y^\

"Art. 1 "Esta Lei institui o Programa Municipal de Apoio ao Agronegócio de

Jundiaí - PROAJ, que visa incentivar atividades agropecuárias, por meio de

subvenção económica, no valor máximo de R$ 410.000,00 (quatrocentos e dez mil

reais), a ser rateado entre as propriedades inscritas.

(•••)" (NR)

Art. 2° Esta Lei entra ei^f vigor i^a data de sua publicação.

LU z RNANDO MACHADO

'refeito

see. l

Avenida da Liberdade s/n.° - Paço Municipal "Nova Jundiaí" - Fone (11) 4589-8400
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JUSTIFICATIVA

-rts^L1
^

E^xcelentíssimo Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

/^\

Submetemos à apreciação dessa Colenda Casa de Leis o incluso

Projeto de Lei por intennédio do qual a Unidade de Gestão de Agronegócio, Abastecimento

e Turismo através do Departamento de Agronegócio pretende aumentar o recurso para o

pagamento de subvenção ao Programa Municipal de Apoio ao Agronegócio de Jundiaí-

PROAJ passando o valor global destinado ao programa de R$ 300.000,00 para R$

410.000,00 em decon-ência da grande adesão dos produtores de uva da cidade, o Programa

Municipal de Apoio ao Agronegócio de Jundiaí-PROAJ, nos termos da Lei Municipal

9.963, de 14 de junho de 2023, visa incentivar por meio de subvenção económica,

atividades agropecuárias para o fortalecimento do agronegócio sustentável no Município de

Jundiaí.

Em relação à competência do Município para legislar sobre o

tema, entendemos que a pretensão encontra guarida nas matérias previstas nos artigos 23,

inciso VIII, 30, inciso I e III, em combinação com os artigos 165, III e 167, § 2°, todos da

Constituição Federal, e artigos 6.° caput e 7°, incisos V e VII da Lei Orgânica do

Município, uma vez que cabe ao Município, no âmbito de sua competência e com base em

sua autonomia, tratar de assuntos de interesse local, bem como instituir e arrecadar os

tributos de sua competência, bem como aplicar as suas rendas.

Ademais, o Município possui a iniciativa legislativa para a presente

propositura nos tennos do artigo 13, combinado com o artigo 45 da Lei Orgânica de

Jundiaí.

No aspecto formal, ressalta-se que o referido programa está previsto

no art. 39, inciso II , alínea 'b' da Lei Municipal n.° 9.321, de 11 de novembro de 2019

(Plano Diretor do Município de Jundiaí), e o atendimento da pretensão em voga depende da

apresentação à Câmara, pelo Poder Executivo, de um projeto de lei ordinária, observada as

disposições legais.

No mérito, a propositura em apreço se justifica em razão da

necessidade de incentivar por meio de subvenção económica as atividades agropecuárias

Avenida da Liberdade s/n.° - Paço Municipal "Nova Jundiaí" - Fone (11) 4589-8400
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atreladas às boas práticas agrícolas e ambientais, fortalecendo o agronegócio sustentável no

Município de Jundiaí.

Por sua vez, o Departamento de Agronegócio por meio da Unidade

de Gestão de Agronegócio, Abastecimento e Turismo para justificar a pretendida alteração

legislativa assim expressou:

(...)

A alteração do art. 1° da referida I.ei Municipal, no que tange o

aumento de recurso para o pagamento da subvenção económica do

PROAJ, de R$ 300.000,00 para R$ 410.000,00, da-se em decorrência

da grande adesão dos produtores de uva da cidade ao Programa. Por

conseguinte, constatado um resíduo de recurso na fonte 903

(Royalties), solicitamos a utilização do montante para fortalecer ainda

mais a agricultura na cidade.

Ressaltamos que o valor inicial de R$300.000,00 foi planejado por ser

o primeiro ano do PROAJ e que, feli/mente, houve mais interesse do

que o esperado.

Vale ressaltar que o programa proposto está previsto no Art. 39. inciso

II, alínea b, da Lei n° 9.321, de 11 de novembro de 2019, Plano

Diretor vigente, do município de Jundiaí.

(...)

Quanto aos impactos orçamentário-financeiros, há previsão

orçamentaria suficiente para subsidiar os objetivos do Programa em questão, com reserva

orçamentaria suficiente na Lei Orçamentaria Anual por meio da

dotação 2206.33.60.4500.0903 confomie constante nos autos do Processo SEI PMJ

0010854/2023.

Diante da relevai-la 9^ matéria posta, e demonstrados os motivos que

ensejam o presente Projeto de L^i, estamos convictos de que os Nobres Vereadores não

faltarão com seu valioso apoio pjíra a aprovação da presente propositura.

see. l

^
LU

l^dL
^NDO MACHADO

'refeito

Avenida da Liberdade s/n.° - Paço IVIunicipal "Nova Jundiaí" - Fone (11) 4589-8400
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Estimativa de Impacto Orç-P^inanceiro Legislativo  
SET 1180220/2023

Em 09/11/2023
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Anexo II - Estimativa de Impacto
Orçamentárió   SEI 1169494/2023

Em 02/11/2023

ANEXOS!

PREFEITURA DO MUNICÍPSO DE íUNDIAÍ

ESTiEMATiVA DE ÍIVIPACTO ORÇAMIENTARfO^EtlANCEmO.^023

\ssSs 02/11/2S23

,/~\
|(>R:ÍM:ÊIB:U8i 10.8.54 lÍSÍB 2023

|üN!i@aUUsmWawE;ii ||l7UNID, GESTÃO DEAGRONEGÓCSO, ABASTEC, ETÜS!SMQ

l. TIPO:

I ] OBRAS CIVIS

IREEQUILIBRIO ECONÔr/IICO-FINANCEIRO E ADITAMENTOS DE CONTRATOS

I•"---•"•" 1

I_^AQUISIÇÃO Dï ATIVO PERMANENTE

l REPACTUAÇÃO DE CUSTOS HOSPITAIS / CONVÉNIOS /PARCERIAS/ ETC...

INOVA CONTRATAÇÃO'

X IOUTRO leEpecsfiCtirna descrição)

2. DESCRIÇÃO (Detalhaetq^

Em atendimento ao arti. 39 do Piano Diretof vigente - lei Municipal n° 3.321, de 11 de novembro, a Unidade de
Gestão de Agronegócio e Turïsm, vem instituir o Progran-ia Muiiclpal de Ãpoiio ao Agronegócio de Jundïai -
PROAJ, que visa incenïjvar, por Eneio de subvenção económica das alsvsdades agropecuárias, o fortaiecimentc do

sgronegóclo susteníáve! no Munstípio de Jundiai.

Alteração do art. l' da lei Munitipa! n 9.963, de 14 de junho de 2023, no que tange o aumento de destinaçao de
recurso para o pa.gamento da subvenção1 económica do PROAj, de RS 300.C<i:0,00 para RS 410.000,00.

As despesas previstas para a efeUva execução desta Lei, correrão por conta da dotação orçameníária n'
17.01.20.608.0188.2206.3.3.60.45.00.0303.

l NÃO HA AUMENTO DE DESPESA

IX^0 AUMENTO DE DESPESAS ESTA ABRANGIDO POR UM DOIS PROGRAMAS INSERIDOS NO PPA VIGENTE

X l O AUMENTO DAS DfSPESAS TEM ADEQUAÇÃO CO-M A LOA VIGENTE



3. [lÊSPfSAS:

O AUMENTO DAS DESPESAS UITRAPA&SA O EXERCÍCIO FINANCEIRO CORRENTE, PORTANTO AS MESMAS.

SERÃO CONSIGNADAS NA(S) LOA DO{S) EXERCI'CIO(S) SEGUINTE(S]i DE ACORDO COM O CRONOGRAMA DE
DESEMBOLSOS DO ITEM 7

Se tïotiver Convénios, Parcei-ias, Contratos e demais Congéneres preenciier os campos abaixo:

ffirei:!:

mttosSwufWfX.

I I PESSOAl E ENCARGOS

X l CUSTEIO

INVESTIMENTO1

:»fl: ANQii :'EËRM18 ::

'SfWSR.m/QSEmBStMiQ^

'TÍSÏÏI
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litïitBSi
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WMSsSmsss^

Programs Municipal de Apoio ao Agronegáclc da

.JUr!d,!a[.:..E'RQAíiA.porte,.de.vasorl.,

Soai
s$

RS

^SSSS.MSQSmCMlfiBSS.

RS

12.0.000,00

110.000,00

ÏÏQ.WO.Wï

ADOraÇOESEWVOtWIMS (exercíao em cmso):

4.1. DOTAÇÕES A SEREM OHERADAS :

llmBIÍËi

17.01.20.60S.01BS, 2200.3.3,60.45.00.0903

lïïMil!

4.2. OOTKÇÔES A SEREM REDUZIDAS:

^DgiftaiEU

;:% ffiRftNUÃi:::

RECURSO PRÔPRÏQl ï:BECÜRSOI:i'if'lNCO»8@:

S? no.000,00

RS RS 1:1Í),TOO,00

8$ 110.COO,,00

ysSsfmWm

::RË€iUiRS0!|RB0PaU?:

-:WTAB
R$

R$

:iRE<!:i.Í:BSBSl|Si|l..!aBÍ-:
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5. EMPENHOS EFETIVADOS :

ïï~1fls

-a.

'^MMERÏÏ ::fl!4a:ii: VAíQS,
PElïiQSQMSfiSSlfWK

::|MÈs::'",)aïiÍj"wi:

ÏQÏ»B:: R$

6. RfSfiiiifSSiifSJVAlMSs.
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:S£Qtf£SI€f . fSSM 1N:£OR::
!:BEmfâC0S£S» ll:i

•ÏMS"xx"ïfw»"y:

IBÍMÍl.ï RS

7. CRONOGRAMA DE PAGAMENTQS:_

::M:ËS,
|!AMË||:|EM:!G:MRSQ:|Bl3!1

,P:Rd|igJO:

JAN

FEV

MAR

ABR

MAI

JUN

-IUI

AGO

SET

OUT

i NOV

DEZ

-^mtuaw

l,SN@IB2lR|}

;f*R&R|JSÍ mwEWãSQ::

::S|:||!gï:(RSl:i:

:.:!l i:ffiiÊSSfi-

11SSOS.9S

soe.ociLs.os

MtNEULBtg!®::

li&O.S&O.OS

TOTAL 01

TOTAL 0!2

IIC.GSQ.OO

rissoQ.x

SIQ.OQO.OB

sOS.SOO.SO 630.01SS:,:00

Gestor QrçameníáriO Diretor do Deparíamenío Geswrda Unidade

Documento assinado eletronicamente por Cintia Stella, Assistente de Administração, em 06/11/2023,
às 10:38, conforme art. I", § 7", da Lei Municipal 8.424/2015 e art. 9", inciso I do Decreto Municipal
26.136/2015.
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Documento assinado eletronicamente por Tsabel Cristina Fialho Harder, Diretora do Dcpartani

~SSL}
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de Agroncgócio, em 06/11/2023, às 10:41, conforme art. l °,§ 7°, da Lei Municipal 8.424/2015 e art. 9°,
inciso I do Decreto Municipal 26.136/2015.

Documento assinado elctronicamente por Eduardo José da Silveira Alvarez, Gestor da Unidade de
Agronegócio, Abastecimento e Turismo, em 06/11/2023, às 10:43, conforme art. 1°, § 7°, da Lei
Municipal 8.424/2015 e art. 9°, inciso I do Decreto Municipal 26.136/2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://portalsei.jundiai.sp.gov.br informando o
código verificador 1169494 e o código CRC CA4C6265.

Avenida da Liberdade s/n - Paço Municipal - Bain-o Jd. Botânico - Jundiaí - SP - CEP 13214-900
Tel: 11 4589 8872 -jundiai.sp.gov.br
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Anexo TTI N0 SEI 1169495/2023 Em 02/11/2023

Declaramos para os fins dos artigos 16 e 17 da Lei Complementar n° 101/00 -
Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, que a despesa "PROGRAMA
MUNICIPAL DE APOIO AO AGRONEGÔCIO DE JUNDIAÍ -
PROAJ", prevista na Ação 2206: SUBSÍDIO AO AGRONEGÕCIO
SUSTENTÁVEL, tem adequação com a Lei Orçamentaria Anual (LOA) e
compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes
Orçamentarias (LDO) e será custeada pela dotação
orçamentaria 17.01.20.608.0188.2206.3.3.60.45.00.0903.

Declaro, ainda, que as despesas que oneram a mesma dotação, somadas todas
as despesas de mesma espécie, realizadas e à realizar, previstas no programa
de trabalho, não ultrapassam os limites da fonte de recursos estabelecidos para
o exercício e para os dois subsequentes.

.^^

Atenciosamente,

EDUARDO ALVAREZ

Gestor de Agronegócio, Abastecimento e Turismo

ft
Documento assinado eletronicamente por Eduardo José da Silveira Alvarez, Gestor da Unidade de

SSS£& ÍB jAgronegócio, Abastecimento e Turismo, em 06/11/2023, às 10:45, conforme art. 1°, § 7°, da Lei
SSS j Municipal 8.424/2015 e art. 9°, inciso I do Decreto Municipal 26.136/2015.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://portalsei.jundiai.sp.gov.br infomiando o
código verificador 1169495 e o código CRC 2BF6D71D.

R! ".
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Avenida da Liberdade s/n - Paço Municipal - Bairro Jd. Botânico - Jundiaí - SP - CEP 13214-900
Tel: 11 4589 8872-jundiai.sp.gov.br
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^-Processo SEI na 10.854/2023
PREFEITURA. DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ - SP

LEI N,° 9.963, DE14DEjnüNHODE2023

Institui o Programa MunÍGÍpal de Apoio ao Agronegócio de Jundiaí-
PR.OAJ; e dá o'utras proviâêïicias.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ, Estado de São Paulo, dê ácor(Ïo

com o que decretou a Câmara Municipal em Sessão Ordinária realizada no dia 13 dejuiiíio de
2023, PROMULGA a seguinte Lei:-

Art. 1° Esta Ld institui o Programa Municipal de Apoio aoAgronegócio de Juiidiaí
-PROAJ, que visa incentivar atividades agropecuârias, por meio de subvenção económica, no
valor máximo âeRS 300.000,00 (trezentos mil reais), a sçr rateado entre as propriedades
inscritas.

§1° A poí-çaõ â ser beneficiada deverá, òbrigatoriament®, estar inserida no
território do muiiicípio ds Jundiaí.

§2 Para fins de concessão do benefício referido no "eaput"1 deste artigo, o valor
máximo a ser pago por hectare produtivo será de até R$ 3.00Q300 (três mil reais) e com o
limite de 10 (dez) hectares produtivos por propriedade beneficiada,

Art. 2a O Programa Municipal de Apoio ao Agronegócío de Jundiaí » PROAJ
objetiva:

I - fortalecer o agronegôcio como ativídade êcoíiômíüa sustentável;

U - mceirflvar a recupei-açSQ e conseryaçâo dás áreas ambieiitalmente ftágeis,
visando à produção de água de qualidade;

Ill - contribuir com a segurança, alimentar e nutricional do munieípíô;
IV- incentivar a adoção de técnicas sustentáveis de produção;
V- gerar empregos e rendas nas propneda.des rurais;
VI - evitar o êxodo rural;

VII - contiibuir com a melhoria na qualidade de vida da pGpillâçSo rural e urbana;
VIII ~ preservar a história, a paisagem e a cultura do Município.
Ari. 3 Para efeito desta Lei CQnsidera-se:

I - Agropecuária: atividade económica destínaâa taítto ao oyltivQ tio campo como
à criação de animais,

II - Hectare Produtivo; área explorada de forma económica e racional em
propriedades efotivam.ente produ.tivas em escala oomereial.
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PREFEITURA DQ MUNICÍPIO DE JÜNDIAÍ-SP
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Ill -• Produtor Rural; Empresário rural, proprietário ou arrendatário, pessoa física

ou jurídica quç explora a terra, de maneira sustentável, oom fíns comerciais, por meio da

agricultura, e da pecuária, respeitada a função social da terra.

IV -Subvenção Ecoiiômícã; subsídio financtíro cpneèdido pëlQ poder público aos
produtores mrais.

V -Análise Técnica: documenío gerado a partir da conferência das iïtífonnaçoes
prestadas no ato da inscrição, que habilita o produtor a participar no PROAJ, podendo ser
complementado com vistorias de cainpo.

Art. 4° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a õonceder subvenção
economics aos produtores rüra.ís, çni valor a ser definidQ via Deoreto, por hsçfare, someate. em

áreas efetivamente pradutívas em esealâ comercial, no Município de Junâiâí, s sereiii pagos
conforme artigo 6° desta Lei.

Art. 5 O valor da subvenção econôniica repassada aos produtores rurais que
aderirem ao PROAJ, será pago anualmente, por hectare produtivo, mediante a aprovação de
Análise Técnica, confomie descrito no inciso V do artigo 36 âa presente Lei.

Parágrafo único. Poderá ser aberto mais de urn edital no mesmo ano, para novas
adesões ao Programa, quando da disponiiiiliâaâe de recursos.

Ari. 6° Será considerado apto a receber o benefício da subvenção ecõnôiïïicà, o
produtor rural que:

I ~ produzir em propriedade inserida integral ou parciatmente no MuQÍcípiü, desde
que a área produtiva que irá receber o benefício esteja na porção de Jundiaí;

II - seja responsável pela prQduçâo, pQdendo ser Q propnetário ou an-endatário da
área, mediante apresentação da devida comprovação documental.

Ill - atenda aos requisitos dos editais de chamaoiento.

Parágrafo único. A área produtiva inscrita no PROÂJ não poderá apresetítar
sobreposição de beneficiários.

Art. 7° A Administração Pública Municipal publicará eâítaís âe chamamsnto
eonvocando os Produtores Ru.raís do Município d® Jundiaí a se inscreverem no PROÁJ para
concorrer ao recebimento do beftefício.

§1° Cada edital definirá os seguintes requisitos: critàáos de seleçao das culturas, a
qualificação dos produtores rurais aptos à participação, lista de documeïitos, prazos de abertura
e encerramento das seleçoes, dentre outras infbmaçoes que se julgarem pertinentes visando à
mslhoria .contínua das a.tividadeg benefíciadas pelo PROAJ.

§2° Os requisitos elencados no §1° deste artigo serão estabelecidos pela equipe
técnica do Departamento deAgi-onegócio e publicadas por meio de edital.
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Art. 8° No caso em que seja constatada qualquer fraude oil prática ilícita que veiiha

a ííiduzir ao pagara.ento indevido pelo PROAJ, o produtor 'benefidado deverá ressarcir aos

cofres públicos o valor integral cQrrigíd o da subvenção.

Art, 9a As despesas previstas para & efetíva execução desta Lei, correrão por Gonta
da dotação orçamentaria &° 17.01.2e' §.0188.2206.3.3.60.45.00.0903.

Art. 10. Esta Lei enti Vlga em r na data de sua publicação.

"\

^>.

LÜIZ^éR^NoS^teiiADO
Prefeito Municipal

Registmda na Unidade de Gestão da Casa Civil do Município de Juiidiaí, aos quatorze dias do

mês de junho do ano de dois mil e vinte e três, e publieada na Imprensa Ofidal do Município.

^=^ç—

cs.2

GUSTAVO L. C. MARYSSAEL DE CAMPOS

Gestor da Unidade da Casa Civil

/^\
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LEI H,°:Í,S>,63, ,DE 14 DE.JUNIIQ DE 2023

InstiN o PiQgrama Muiiici|?al íie AEOÍQ a© A.groiiegôeio áe Jundiat-
PR.OÂJ; s (iá.o-itíras.prôvidêïKïías.

Q PR3ffiFEITO^© MÜNICÍPÏO BE JÜNDIAÍ, Estado de1 :Sae POTÍO, ás: acordo

com: o que decsefâu a Câmara MtiíïÍeipaI em Sessão Qtdínaria realizâíia.iïo dia IS dejímíiodê

2023, PROMULGA a seguinte Lei:-

Art. 1° Esta Lei mstí&í otrQgramaMimícÍpa âeApoÍo'aoÃgron©goGÍodeJuiiâiaí
- PE.QAJ, que visa incentivar atívítíaaés àgroReouârias, ^or meio áe-siíbveiïção ;eçQtï6miGa,,nô

Wor'tttãamo âê^R$! :30Q;@QÕ,,0© (trezeïtíos raü rèaï^, & ser rtôësdo: sstre as |ropne4aáes
.inscritas.

§1°' Â pQí-çâô â :5ér benefiGÍaâa áevérâ, oíingatoríamenf®, ssïár msertdaiio
temtôrío áo.iïtimícípio de Jünsïïaí,

§2° Para fins d® coneassao ao Íenêfíció ïéÍërído no "eaptit" deste artigo, :o.vstor
maximo a ser pago por Nctare produtivo seri de até R$ 3.QQQ,©0 :0^s nííl reais) e COIQ o
limite dê 10 (dez) hectares pjroâutivüs pQr propríeâaâe benefioiada.

Art. 2° O Programa Mutiicipal (te Apoio âQ A.gronegôeío às Jündiaí - PR.OAJ
ofcgetiya:

I - fortalecer o ãgron.egQcío (;om© ãtívíaade ecoíïômiüa snstentâ.yel.;;
II - ineerrtiyar & repttperaçSd © ;eüRssrvápo das áreas .ambieiitalménte fïégeis,

visando à produção de água de quaÍiâade;

III-'GOHtribuii- com a se|üfaüça,âlitïïentar'ê:n,ütncioual <Í0 mïmieípÍQ^
ïy- mesBtivar a adoçâo âe.técnieas sustent^eisdeproá.uçâ®;
V- gerar empregos e renâas nas RrQprisdades rurais;
VI - èvitar: ô: êxodo rural,

VII - contribuir wm a melhoria; na qualidaâe de vida áa pOpulaçSo raral eíwüana;
VIII - preservar a, liísïória, â paisagem e á eüïtüra :d.o Müai&ípíõ:.
ÂJrt.,3" Para efeito desta1 Lei CQnsidera-se:

I - AgTopeeuana:. atíyiâaáe ;ecQnomica (lesëïiatia taTOto,:á@ oNfiyo: aol.campo eomo
â criação dê ânimai.s,

II - Hectare Pi-octefivQ: «ea .exgloraáà âe ^fotws. ecôi-tôiïiïêà ^ iFacï.õiial era
prop-iedâdës ëfëtivam.êrtté proâutivas em eseaíâ côtmrííiâl.
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n ^REllia'iKaBN íiSNieiPI©ÍBJ DÏM-:^>
Ïfc®ina'8«3S@23:-.fIs,%

III.-fêoâutor Riri:^:Ba|3fêstóSTt%âï,.|ire^Kettô(?' ©u'arffijaaatari^.pegsisa: Sacs,
|u j»i|K3a; ^|ie,' êXiiIüra, a Ísmiy^ áe; ïíïaflfâíra sttsteoÍSvel»: :cfâïn Bnà: eonieFQiais, pof íïieÍe; áa
âgríóMElïusFâ s áa p:eBiiária,,:r©s||êit:aáâ'a feïïçae. soeiâl âaliaira.

lV~Íuby^|&'Eeoiiiêini©a: .i®tâío:::&ánsfâíÉ3-soïieëaMo:pet%|iQdër:p'teKeo aos
^roâutores lurais,

:y,-^tiâüse ^Teeníeàí á&çíïfflsïfto.gelraílQ apartïF áa eoiifereneia &s, :mfiMmaçoes:
|>E©staâas:.nQ -ato :da íïïsoaçao; qu© lïalgilata ®; ^ro^iite a, B%rti:orpar ito. PB.QÂJ^ podendo Ser:
%B^eíi3:6afâffi.eoín víst©fí|sâê:^câ:niBÔ.:

-art. áo: :Sí6s :o: Èoáêr feeeutíwe Msmsspé. süQïïzsds a fêOíKisáêr siïb¥ençao:
l:!®eônêt|N8: a0S^@tot0rgs:iïMïais, %B ^â%r::a:lssF ïâeïiaíâ® ma. ReÉretï,pQr .iiectaré,, somsiite em:
aí^s 'eïèUàmêiïte: peâutreás em. eg©âla.eoiïiei"ci:a.l, SQ ïâoiwsï^ïQ és. Jtediaí, a serem ^ag®®^
'e®!&fefiiie"ai-t:i.g@:60::|.esïa M.

^rt. 5* Q '^a.fêr :dà. stfe^saçao. .éêeai&ïticâ ïe^assaáa -aos .pïüdutOEes :rura.ís: qiie:
^Sâteír^üfM:: ItR©ÃJ, iSGcà. :ïïâg©: |mïaIiH@tite, |soir;Ëeeíg.Fe;i3rpdtiti:yo, :ïnedíante s .agEOSâçao dei
^liligllgÍTIÍaÍss,: eoiiísrase (toscato.iïQ liieiss:'fl,.dol:arfigo-3e :da^reseiita'Lei.

^aï-âgrâfb. miico.; P®íieïâ/sôr,aBèrta nïâis: & Htn, sâatgt ïio mesmo aiio^para'iii'vas
:^a|gso|slao:frQgi-aítia, (|ïiând&.âà áisiíQEftÍIiMe âe.acïffisos,

Art. S01 Ssi'a, eoHsíáeradQ apto:1 a reGeber Q tswsSGSO dt sulaveiïçíag)^ e^õiïêaïtsâ, @
i|ï©®|©ï i-uSE i%

I -^ipro&zir ®m:Feprieáaá8 mserlda íi}teg|ENI.:Oït EaKÍalme^e.isoMü^^ (iesâe,
::£|i|,|.Aea.pmdiiU..|ü® íraigc®fâte,ô:INaêSÍG.sst^á:fiap©rçâõ (l@:feBâiaí;:

II-.s^a.'respemsavsl |&ta gï'Oí|ï|aQ,^Qd©iiâo ser :cs ^^tïi%ie®iï@ Qu^aireiíâ.rtâiio'®
illfcailefflânïg^ ^rsseatâça® âals^íâa eâit|eGwa$aQ tísèmnenN.

ffi -.atênáa.ao.s Feiiui.site'aos eâitsts :de ehaíaaatsatfí.^
 râgra3i 'uniçQ. ,Ã .1%%: ^r©<â»íi%a. íastftâ ». SRfââJ 1180 joáârá apresêíitar

^g®l3I'@p@sÍÇSQ A::;h®tÏ©fcÍ3íÍOS.

.Ajpf. T Â A.ani|iïs<â-a^%Q Pgbïïe^ ,|âíníeí]|al: ^y&licarg,.: ©:âitâís N ©Iiamamento
:8ÍE^êaiiaa:êsf:Erod!ïlo^:^i-àt§^láà ttníe^ío âe: .fanáïaí a m ms©»wpem'n©: mQAS ^am
®<MScor»r:a§ 3Ete^to©iitQ:^iio::fei®fiei®.

§|lo'€M|à^{gtal,âilmir|Qs^pBttsSt^ ;erife£io:s àe sefeçgo-âas ^iltiirss, â
^aIíl6açaQ&syQ:d^resramis-:^sÍ{!8íïï^a^ Íisïa^;,£tôBHin6iït®a, pí@;o&<is.alâértüí'a
|-®n|i|amë|tQ^ <las-s»^®s,:-aeatfê'o^s.mi)iÈ®aça^ que ssjitïgârêmpeâiiieiitea «saiido à
||%ÍÍeüáa^QÍiima.âàs;ât&íyâáesAeN:efieíaáa^ pelo P%0ÂJ.
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Art. :8° No caso em qu&sisja constatada qïialqusï' fraude ou: prática Uícífa quês VeïiMa

a inâuzir ao pagameBtô indèvid;© pelo PROAÍ, Q produtor Níièfícia(I% deverá, ressarcir aos

cofres públicos o valor in.tôgral corrigido áa siibveEtÇâü,

Art, 9° As aespesas previstas paFà. a éfetíva exôeu,ção desta Lei, :eorreÉâo p0£ coâía

da dotação orçamentam tf 17.01.20-0^.0188.2206.3.3.60.45.00.®®,

Art. 10. Esta Lei ent^. em vi^r na ââíá de. sua publicação.

•N

:UÜI2f R^ÁSt)0'i[á^H.àÜB

Prëfëito Muriicípal

Registmâa na Unidade d® ôçstâo da, Casa Civil do MwiícÍpíef âe.JttndÏiàí:, aos:qiiaíKteiâl%:âs:

mês deJTOho do ano d® dois mil e -tíiite e três, e puhlieada aã Imprensa Oâcial do MurüsfpíQ;.
*,

.es.2-

GUSTAVO L. C. MARYSSAEL DE CAMPOS

Oestor da Ijniââdê da Gasa. Civil
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DIRETORIA FINANCEIRA

PARECER   0062/2023

^

Vem a esta Diretoria, para análise e parecer, o Projeto de Lei

14.239/2023 de autoria do Prefeito Municipal, que altera a Lei 9963/2023. que instituiu o

Programa Municipal de Apoio ao Agronegócio de Jundiaí - PROAJ, para aumentar o recurso da

subvenção.

A alteração proposta no projetado Art. 1° deve majorar o valor

máximo da subvenção de R$300.000,00 (trezentos mil reais) para R$410.000,00 (quatrocentos

e dez mil reais), totalizando um impacto orçamentário-financeiro anual de R$110.000,00 (cento

e dez mil reais).

Nesse mesmo sentido, o estudo de impacto orçamentário-

financeiro que acompanha o projeto prevê este valor de impacto (R$110.000,00) para o

exercício atual (2023), repetindo-se o mesmo valor nas previsões dos próximos exercícios

(2024 até 2026).

Também acompanha a propositura declaração do ordenador

da despesa (Gestor de Agronegócio, Abastecimento e Turismo) no qual declara que a

propositura tem compatibilidade orçamentaria e indica a dotação na qual a despesa será
absorvida.

Sob o aspecto orçamentaria e financeiro, o presente projeto

encontra-se apto à tramitação.

Esse é o nosso parecer, s. m. e.

Jundiaí, 27 de novembro de 2023.

ADRIANA J. DE JESUS RICARDO

Diretora Financeira
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PROCURADORIA JURÍDICA

PARECER  1.186

PROJETO DE LEI   14.239/23

PROCESSO   7.140/23

ASSUNTO: ALTERA A LEI 9963/2023, QUE INSTITUIU O PROGRAMA

MUNICIPAL DE APOIO AO AGRONEGÓCIO DE JUNDIAÍ-PROAJ. PARA

AUMENTAR O RECURSO DA SUBVENÇÃO

CONSULENTE: DIRETORIA LEGISLATIVA

PROCESSO LEGISLATIVO. COMPETÊNCIA

COMUM. COMPETÊNCIA CONCORRENTE.

SUBVENÇÃO. PROGRAMA MUNICIPAL.
CONSTITUCIONALIDADE.

1 - RELATÓRIO

De autoria do PREFEITO MUNICIPAL (LUIZ FERNANDO MACHADO), o

presente projeto de lei visa alterar a lei 9963/2023, que instituiu o programa

municipal de apoio ao agronegócio de JUNDIAÍ-PROAJ, para aumentar o recurso

da subvenção.

O projeto tem por escopo, conforme a justificativa apresentada, majorar o

valor da subvenção económica as atividades agropecuárias. Nesse aspecto, o

importe será aumentado de R$ 300.000,00 para R$ 410.000,00, dá-se em

decorrência da grande adesão dos produtores de uva da cidade.

O projeto busca incentivar, por meio de subvenção económica, as atividades

agropecuárias atreladas às boas práticas agrícolas e ambientais fortalecendo o

agronegócio sustentável do Município.

A propositura encontra-se justificada, vem instruída com a estimativa do

impacto orçamentário e com a cópia da lei a ser alterada.

É o relatório. Passa-se a opinar estritamente sobre os aspectos jurídicos d®
questão posta.
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2 - DA FUNDAMENTAÇÃO

O projeto, neste sentido, afeiçoa-se de constitucionalidade e legalidade,
conforme passa a expor.

2.1 - DA CONSTITUCIONALIDADE

Sob o prisma jurídico, o projeto versa sobre a competência comum dos

Entes, uma vez que tem por objetivo o fomento da produção agropecuária do

Município, (art. 23, Vllt, CF), bem como tem por objetivo a proteção do meio

ambiente, bem como combater a poluição em qualquer forma de suas formas (art.

23, VI, CF), como ora expusemos:

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios:

[...]

VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer
de
suas formas

VIII - fomentar a produção agropecuária e organizar o
abastecimento alimentar

Ademais, vale ressaltar que a comutação adentra, também, na competência

concorrente, conforme a Constituição Federal, já que os Entes Federativos devem

legislar visando a produção (artigo 24, V) e buscando a proteção do meio

ambiente (artigo 24, VI).. Ora em perspicuidade:

Art. 24. Compete à União. aos Estados e ao Distrito Federai legislar
concorreniemente sobre:

/".J

V - produção e consumo;

VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do
so/o e cfos recursos naturais. proteção do meio ambiente e controle
da poluição.

£
I
£

á
I!
jt

flí

8.

ti
II
li
u

n

li
l j
2l
ft
i

•8
.11
?§
is
it
ÜJ u

il
it
^1
II
11
il

Apesar de não constar no "caput" do art. 24, o Município, conforme o STF,

pode legislar sobre os assuntos do artigo, desde que o faça para atender

peculiaridades municipais, ou seja, no interesse local. Essa autorização para qu< B
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os Municípios legislem sobre matérias de competência concorrente está prevista

no art. 30, I e II, da CF/88.

Por fim, legisla sobre assunto de interesse local (art. 30,1, CF), já que o intuito

é subvencionar produtores rurais do Município:

Art. 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

Ao analisar leis municipais que tratam sobre assuntos de interesse local, o

STF tem procurado conferir uma interpretação constitucional que seja mais

favorável à autonomia legislativa dos municípios, haja vista ter sido essa a

intenção do constituinte ao elevá-los ao status de entes federativos na CF/88.

A interpretação do conceito de "interesse local" deve ser realizada de uma

forma que prestigie o legislador local, o qual conhece a realidade e as

necessidades local.

Assim, sob o prisma constitucional, opina-se pala ausência de

inconstitucionalidade.

2.2 - DA LEGALIDADE PERANTE A LEI ORGÂNICA

Em face do atual cenário, configura-se revestido condição de legalidade no

que concerne à competência (art. 6°, "caput" c.c art. 7°, V, VI e Vil), e quanto à

iniciativa, que no caso concreto é concorrente (art. 45 e 161), sendo os

dispositivos relacionados pertencentes à Lei Orgânica de Jundiaí (L.O.J),

deferindo a iniciativa para a propositura.

Art. 6". Compete ao Município de Jundlaí legislar sobre assuntos
tíe interesse local com o objetivo de garantir o bem-estar de sua
população e o pleno desenvolvimento de suas funções sociais.
cabendo-lhe privativamente, entre outras, as seguintes atribuições:
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Art. 7°. Ao Município de Jundiaí compete, concorrentemente com a
Uniõo e o Estado, entre outras atribuições

[...]

V- proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de
suas formas;
VI - preservar as florestas, a fauna e a flora
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Vil - fomentar a produção agropecuária e organizar o
abastecimento cimentar

/^^

Art. 45. A iniciativa de projetos de leis complementares e ordinárias
compete ao Prefeito, a qualquer membro ou Comissão da Câmara e
aos cidadãos, observado o disposto nesta lei.

Art. 161. É dever do Poder Público instituir por lei um Piano Diretor
do Meio Ambiente e Recursos Naturais, através do qual defina sua
política de atuação sobre o assunto, estabelecendo critérios e
estímulo à proteção e preservação que possam ser praticados
pela população

Portanto, sob o prisma da legalidade, opina-se pela sua viabilidade.

3 - DO ASPECTO FINANCEIRO

A análise técnica da Diretoria Financeira, órgão que tem a competência
exclusiva de se pronunciar sobre matérias de cunho contábil e financeiro do
Legislativo, que se deu através do Parecer n° 62/23, esclarece que a propositura
se encontra apta à tramitação, já que possui a estimativa do impado orçamentaria
para o exercício vigente e para os dois subsequentes, bem como há a declaração
da autoridade que o aumento possui adequação orçamentaria, nos termos do art.
16 da LC 101/01.

Ressalte-se que o parecer financeiro foi subscrito pela Diretora Financeira,
pessoa eminentemente técnica do órgão, em cuja fundamentação se respalda
esta Procuradoria Jurídica, posto que matéria financeira e contábil não pertence
ao seu âmbito de competência. Assim, nossa manifestação jurídica leva em
consideração a presunção de verdade contábil-financeira exarada por quem de
direito.

4-CONCLUSÃO

Diante do exposto, exclusivamente sob o espectro jurídico, entendemos que

inexistem quaisquer óbices a regular tramitação do projeto de lei, porquanto
constitucional e legal.

Relativamente ao quesito mérito, pronuncia r-se-á o soberano Plenário.
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DAS COMISSÕES A SEREM OUVIDAS

Nos termos do inc. I do art. 139 do Regimento Interno, sugerimos a oitiva da

Comissão de Justiça e Redação, bem como da Comissão de Finanças e

Orçamento e de Políticas Urbanas e Meio Ambiente.

QUORUM: maioria simples (art. 44, "caput", L.O.M.).

Jundiaí, 27 de novembro de 2023.

João Paulo Marques D. de Castro

Procurador Jurídico

Vinícius Augusto M. N. Soares

Estagiário de Direito

Fernanda R. P de Godoi

Estagiária de Direito

Gabriela Hapuque S. Silva

Estagiária de Direito
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COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO PROCESSO 7140/2023

PROJETO DE LEI N" 14.239, do PREFEITO MUNICIPAL, que altera a Lei 9963/2023, que
instituiu o Programa Municipal de Apoio ao Agronegócio de Jundiaí-PROAJ, para aumentar o reciirso
da siibvenção.

PARECER 579
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O presente Projeto de Lei, de autoria do PREFEITO MUNICIPAL, tem

por objetivo alterar a Lei 9963/2023, que instituiu o Programa Municipal de Apoio ao

Agronegócio de Jundiaí-PROAJ, para aumentar o recurso da subvenção.

No que importa ao mérito cabe aqui apontar desde logo que muito bem

ilustram a procedência da proposta as razões declaradas pelo próprio autor nos tópicos da
respectiva justificativa.

Ainda, a corroborar o exposto, a matéria veio acompanhada pelo

parecer favorável da Procuradoria Jurídica n." 1.186, que atesta a sua legalidade, bem como

pelo parecer da Diretoria Financeira n.° 0062/2023, que atesta sua adequação aos instrumentos
orçamentários municipais.

Vista assim, positivamente, a confomiidade da matéria ao direito, este
relator oferece voto favorável.

Sala das Comissões. 28 de novembro de 2023.

Eng." MARCELO GASTALDO
Presidente e Relator

EDICARLOS VIEIRA
"Edicarlos - ï^síor Oeste

FAOUAZ TAHA

ENIVALDO RAMOS DE
FREITAS
"Vai Freitas"

ROGÉRIO RICARDO DA SILVA
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COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO PROCESSO 7140/2023

PROJETO DE LEI N." 14.239, do PREFEITO MUNICIPAL, que altera a Lei 9963/2023,
que instituiu o Programa Municipal de Apoio ao Agronegócio de Jundiaí-PROAJ, para
aumentar o recurso da subvenção.

PARECER 58

Chega para análise o presente projeto de lei, do Prefeito Municipal, que

visa alterar a Lei 9963/2023, que institiiiu o Programa Municipal de Apoio aoAgronegócio de

Jundiaí-PROAJ, para aumentar o recurso da subvenção.

Para apreciação de mérito, nos respaldamos detidamente no Parecer da

Procuradoria Jurídica, que atesta a sua constitucionalidade e comunga com a manifestação da

Diretoria Financeira.

Dessa forma, não havendo expresso apontamento contrário pelas

Diretorias competentes da Edilidade e, igualmente não vislumbrando óbice à tramitação do

prqjeto, esta Comissão lança voto tavorável.

Sala das Comissões, 28 de novembro de 2023.

LEANDRO PALMARINI
Presidente e Relator

DANIEL LEMOS DIAS PEREIRA

JOSÉ ANTÓNIO KACHAN JÚNIOR
"Kachan Júnior"

FAOÜAZ TAHA

MADSON H. DO NASCIMENTO SANTOS
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COMISSÃO DE POLÍTICAS URBANAS E MEIO AMBIENTE PROCESSO 7140/2023

PROJETO DE LEI Na 14.239, do PREFEITO MUNICIPAL, que altera a Lei 9963/2023, que
instituiu o Programa Municipal de Apoio ao Agroncgócio de Jundiai-PROAJ, para aumentar o recurso
da subvenção.

PARECER 45

fls^3:.l
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A esta Coniissâo o Reginieiito Intenio (art. 47, VII) ordena abordar o mérito das
matérias relacionadas a planejamento urbano; plano diretor, especialmente controle de parcelamento,

uso e ocupação do solo; atividades económicas; saneamento básico; proteçao ambiental; controle da

poluição ambiental; proteção da vida huinana e dos recursos naturais; projetos urbaiios; e programas de
adoção de politicas públicas sustentáveis.

Tal conjunto de temas alcança o desta proposta, pois o referido projeto tem por
objetivo alterar a Lei 9963/2023, que mstítuiu o Programa Municipal de Apoio ao Agronegócio de
Jiuidiai-PROAJ, para aumentar o recurso da subvenção.

Em face do arrazoado endossamos, portanto, a pertinente iniciativa, pelo que este
relator registra voto favorável.

Sala das Comissões, 28 de novembro de 2023.

EDICARLOS VIEIRA
Presidente e Relator

ENIVALDO RAMOS DE FREITAS
"Vai freitas
LEANDRO PALMAMNI

FAOUAZ TAHA

MADSON H. DO NASCIMENTO SANTOS

!
s
LU
°?

!
s
's

it
a

,H
:1
II
'TO
0-
li

li
tl
â^

li
iï
it
II
•g§
li
.^
,11-
ai:§

O t0

ti
(r)

K l
I!
II

u

/O.RB I
B

íïiss

^B

Pag.1/2



4 Assinado digitalragnt8.
por EDICARLQSBSato
VIEIRA
Data: "28/11/20Bt»i6

Assinado digitalrgantft
por ENIVALDQ:;ÍÍIBpf
RAMOS DE FÍIU
Data: 29/1

",r

n
ï...

Assinado digitaln|ente;'p®r
MADSON HENra'afiBttK)
NASCIMENTO
Data: 29/11/202||gg^"

Assinado digitaliBnte
por FAOUAZ
Data: 30/11/2taaK
11:06

Assinado die
por LEANDROíSBilll
PALMAR I N I
Data: 01/12/20ÍS1SBÈ

ï^fiïï

 iíi
'^SIPW

^

I
LU

Ii
"I

l'""l
:!l
c
»

£§
2|
II
il
11
II
í Í

!i
Il
tl
II
II
I!
5ÇÊ
•ID 0

i
-, s

!|
co -o

ŝi
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PROJETO DE LEI N" 14.239

Altera a Lei 9.963/2023, que instituiu o Programa Municipal de Apoio
ao Agronegócio de Jundiaí-PROAJ, para aumentar o recurso da

subvenção.

r~\

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAI, Estado de São

Paulo, faz saber que em 5 de dezembro de 2023 o Plenário aprovou:

Art. 1° 0 art. 1° da Lei Municipal n° 9.963, de 14 de junho de 2023, passa a
vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1° Esta Lei insut.td o Programa Municipal de Apoio ao Agronegócio de

Jundiaí PROAJ, que visa wcentivar aüvidades agropeciiárias, por meio de
subvenção económica, no valor máximo de R$ 410.000,00 (quatrocentos e dez

mil reais), a ser rateado entre as propriedades inscritas.
(..:)" (NR)

1

Art. 2° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

CAMARÁ MUNICIPAL DE JUNDIAI, em cinco de dezembro de dois mil e

vinte e três (05/12/2023).

ANTONIO CARLOS ALBINO
Presidente
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PROCESSO LEGISLATIVO

PROJETO DE LEI   14239/2023 - Prefeito Municipal - Altera a Lei 9963/2023, que instituiu o Programa
Municipal de Apoio ao Agronegócio de Jundiaí-PROAJ, para aumentar o recurso da subvenção.

TRAMITAÇÃO

Data da Ação

Unidade de Origem

Unidade de Destino

Status

Prazo

07/12/2023

DL - Secretaria

Gabinete do Prefeito

Aguardando promulgação ou veto
29/12/2023

Jundiaí, 07 de dezembro de 2023.

Erica Loise Tomazini
Agente de Serviços Técnicos
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DETÜMDIAÍ- SP

OF. GP.L n.° 356/2023

Processo SEI n." 10.854/2023

Câmara Municipal de_J.undiaj

Da'ta:T2/12/2023 Horário; 15:12
ADM-

3a.fls

Jundiaí, 07 de dezembro de 2023.

,.^^

<^

Ï^xcelentíssimo Senhor Presidente:

3

NTÉ^SE

Dirète<a Legislativa
4Xïi^-A^.

Encaminhamos a V.Exa. cópia da Lei n° 10.076, objeto

do Projeto de Lei n° 14.239, promulgada, nesta data, por este Executivo.

Na oportunidade, reiteramos nossos protestos de

elevada estima e distinta consideração.

'At^ciosamente,

LUIÂ, FEKNÏjlNTÏO tMACllADO

refeito Municipal

Ao

Exmo. Sr.

Vereador ANTÓNIO CARLOS ALBINO

Presidente da Câmara Municipal de Jundiaí

NESTA



^

^

in
sfsV^i

Processo SEI n" 10.854/2023
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JIJNDIAÍ - SP

LEI N.° 10.076, DE 07 DE DÏ^ZEMBRO DE 2023

His33n,

T

Altera a Lei 9.963/2023, que instituiu o Programa Municipal de

Apoio ao Agronegócio de Jundiaí-PROAJ, para aumentar o recurso

da subvenção.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUNDIAI, Estado de São Paulo, de

acordo com o que decretou a Câmara Municipal em Sessão Extraordinária realizada no

dia 05 de dezembro de 2023, PROMULGA a seguinte Lei:-

Art. 1° 0 art. 1° da Lei Municipal n0 9.963, de 14 de junho de 2023, passa a

vigorar com a seguinte redação:

"Art. 1 ° Esta Lei instifui o Programa Municipal de Apoio ao Agronegócio de

Jundiaí - PROAJ, que visa incentivar atividades agropecuárias, por meio de subvenção

económica, no valor máximo de R$ 410.000,00 (quatrocentos e dez rn.il reais), a. ser

rateado entre as propriedades inscritas.

(...)" (NR)

Art. 2° Esta Lei efitra em vigor ^la data de sua publicação.

f)lA
/

LUIX^ERNA[NDO MACHADO

Prefeita} Municipal

Registrada na Unidade de Gestão da Casa Civil do Município de Jundiaí, aos sete dias do

mês de dezembro do ano de dois mil e vinte e três, e publicada na Imprensa Oficial do

Município. V./

GUSTAVO L. C. MARYSSAEI. DE CAMPOS

Gestor da Unidade da Casa Civil

see. l jPUËLíCAÇÃot^ibwaJ
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